
 

 

 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 1  
 MANHÃ  

       Prova Escrita Objetiva e Discursiva – Nível Médio completo    

 TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA 
JUDICIÁRIA  

 

   Tipo 1 – BRANCA  
 

 

 

Além deste caderno de provas, contendo setenta 

questões objetivas e o tema de redação, você 

receberá do fiscal de sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

 uma folha de textos definitivos para a redação 

  

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas 

de resposta (A, B, C, D, E) e somente uma 

delas está correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso 

contrário, notifique imediatamente o fiscal da 

sala, para que sejam tomadas as devidas 

providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente 

nome, número de inscrição e documento de 

identidade, e leia atentamente as instruções 

para preencher a folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada 

em material transparente, com tinta preta ou 

azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de 

provas. Caso tenha recebido caderno de 

cargo, cor ou tipo diferente do impresso em 

sua folha de respostas, o fiscal deve ser 

obrigatoriamente informado para o devido 

registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova 

objetiva e da redação é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca 

da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o 

preenchimento de suas respostas. Para fins 

de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas na folha de 

respostas da prova objetiva, não sendo 

permitido anotar informações relativas às 

respostas em qualquer outro meio que não 

seja o caderno de provas 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema 

de detecção de metais quando do ingresso e 

da saída de sanitários durante a realização 

das provas 

Boa sorte! 

 

 4 horas e 30 minutos é o período disponível 

para a realização da prova, já incluído o tempo 

para a marcação da folha de respostas da prova 

objetiva e a transcrição da redação para a folha 

de textos definitivos  

 3 horas após o início da prova é possível retirar-

se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de provas 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

1 

“Tive professores ruins. Foi uma boa escola”. 

Esse pensamento de um poeta alemão é composto de dois 
períodos; a conjunção que pode ligá-los de forma adequada ao 
sentido pretendido por seu autor é: 

(A) Tive professores ruins, por isso foi uma boa escola; 

(B) Tive professores ruins, apesar disso foi uma boa escola; 

(C) Tive professores ruins, foi, porém, uma boa escola; 

(D) Tive professores ruins, à medida que foi uma boa escola; 

(E) Tive professores ruins, caso tenha sido uma boa escola. 

 

2 

“Parece-me absurdo que as leis, que são a expressão da vontade 
pública, que abominam e punem o homicídio, o cometam elas 
mesmas e que, para dissuadir o cidadão do assassínio, ordenem 
um assassínio público”. (Beccaria) 

Esse pensamento pretende condenar: 

(A) o espírito malévolo do ser humano; 

(B) a adoção da pena de morte; 

(C) a tendência homicida do homem; 

(D) as leis distantes da realidade; 

(E) a crueldade da maioria das leis. 

 

3 

Sêneca, um filósofo latino, a respeito da autoria de crimes, 
declarou o seguinte princípio: “Cometeu o crime quem dele 
recebeu benefícios”.  

Considerando-se que o crime aludido seja um assassinato, 
segundo esse pensamento: 

(A) todo assassino recebe pagamento por um crime cometido; 

(B) os assassinos cometem os crimes por razões pessoais; 

(C) todo crime traz benefícios ao assassino; 

(D) os assassinatos retiram bens materiais das vítimas; 

(E) todos os assassinatos encobrem interesses materiais. 

 

4 

O vocábulo “maior” se refere prioritariamente a realidades que 
tenham uma extensão física; nesse caso, a frase abaixo em que 
esse vocábulo foi bem empregado é: 

(A) Para maiores informações, leia o Código Penal; 

(B) Um dos maiores freios aos delitos não é a crueldade das 
penas; 

(C) Não é a intensidade da pena, mas sua extensão, que traz os 
maiores resultados; 

(D) A maior punição de um crime não provém da lei; 

(E) Já está lotada a maior prisão do país. 

 

5 

“Não se enforca um homem por ele ter roubado cavalos, mas 
para que cavalos não sejam roubados”. 

Segundo esse pensamento: 

(A) as penas não devem exceder a maldade do crime; 

(B) as punições devem servir de exemplo social; 

(C) algumas penas por pequenos roubos são exageradas; 

(D) nem sempre as penas aplicadas são justas; 

(E) as leis penais foram elaboradas de forma equivocada. 

 

6 

Uma das leis da textualidade é a coerência; a frase abaixo em que 
a coerência está presente é: 

(A) Antes do Código Penal não existiam crimes; 

(B) As prisões ensinam a recuperação imoral a criminosos; 

(C) Desejo ser incluído fora desse julgamento; 

(D) Ter má fama quando morto não importa; 

(E) Passar muito tempo estudando é preguiça. 

 

7 

Machado de Assis escreveu certa vez sobre a justiça: “É claro que 
a justiça, sendo cega, não vê se é vista, e então não cora”. 

A forma oracional de gerúndio “sendo cega” poderia ser 
adequadamente substituída por: 

(A) pois é cega; 

(B) embora seja cega; 

(C) a fim de ser cega; 

(D) já que é cega; 

(E) à medida que é cega. 

 

8 

A frase abaixo cuja estrutura NÃO se apoia em uma comparação 
ou metáfora é: 

(A) Leis são como salsichas. É melhor não ver como são feitas; 

(B) A compra de autoridades ocorreu do mesmo modo como se 
compra bacalhau na feira: pelo cheiro; 

(C) Encontrei Roma como uma cidade de tijolos e a deixei como 
uma cidade de mármore; 

(D) Cuidar da casa e da família é como presidir um pequeno país: 
é muito duro; 

(E) Fazer política é a arte de dividir o bolo de tal maneira que 
cada um pensa ter ficado com o pedaço maior. 

 

9 

A frase abaixo que mostra uma visão positiva da Justiça é: 

(A) O preço da justiça está no canhoto do meu talão de cheque; 

(B) O preço da justiça é a eterna publicidade; 

(C) Saia do caminho da justiça, pois ela é cega; 

(D) Existem três tipos de justiça: a boa, a ruim e a baiana; 

(E) Justiça seja feita, independentemente dos criminosos. 
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10 

“Querendo abolir a pena de morte, que comecem os senhores 
assassinos!” 

Em relação à pena de morte, esse pensamento é: 

(A) favorável, pregando que sua abolição deveria começar pela 
ausência de crimes de morte; 

(B) favorável, defendendo a ideia de que os assassinos devem ser 
os primeiros a serem mortos; 

(C) favorável, argumentando que ela não deve ser abolida 
quando houver mais assassinos; 

(D) contrário, mostrando que ela também é uma forma de 
assassinato; 

(E) contrário, indicando a sua abolição, começando pelo fato de 
os assassinos deixarem de matar. 

 

11 

Um célebre crítico disse certa vez sobre um político: “Era um 
deputado conservador. Seu único programa político era 
conservar sua cadeira na Câmara”. 

O humor dessa frase está no(a): 

(A) crítica ao apego exagerado ao cargo; 

(B) pobreza da ação política do deputado; 

(C) fato de ser conservador num momento de renovação; 

(D) circunstância de seu programa político ter um só item; 

(E) sentido inesperado dado ao termo “conservador”. 

 

12 

“O bom juiz não deve ser jovem, mas ancião, alguém que 
aprendeu tarde o que é a injustiça, sem tê-la sentido como 
experiência pessoal em sua alma; mas por tê-la estudado, como 
uma qualidade alheia, nas almas alheias”. (Platão) 

Segundo Platão, a qualidade básica do bom juiz é: 

(A) ter idade avançada; 

(B) fazer estudos profundos; 

(C) haver experimentado injustiças; 

(D) estudar impessoalmente a injustiça; 

(E) criticar a injustiça nas almas alheias. 

 

13 

“Todos aqueles que devem deliberar sobre questões dúbias 
devem também manter-se imunes ao ódio e à simpatia, à ira e ao 
sentimentalismo”. 

A única substituição inadequada entre as propostas nas opções 
abaixo é: 

(A) deliberar = decidir; 

(B) dúbias = duvidosas; 

(C) manter-se = tornar-se; 

(D) imunes = isentos de; 

(E) sentimentalismo = subjetivismo. 

 

14 

“Todos aqueles que devem deliberar sobre questões dúbias 
devem também manter-se imunes ao ódio e à simpatia, à ira e ao 
sentimentalismo”. 

Nesse pensamento de um historiador latino, ocorreu duas vezes a 
utilização correta do acento grave indicativo de que houve crase; 
a frase abaixo em que esse mesmo acento está equivocado é: 

(A) Quem perdoa uma culpa encoraja à cometer muitas outras; 

(B) A aspiração à glória é a última da qual se conseguem libertar 
os homens mais sábios; 

(C) Quem aspira à sumidade, raras vezes consegue passar do 
meio; 

(D) Veja o que ocorreu com muitos intelectuais, condenados à 
fama imortal; 

(E) Todos somos levados à obediência eterna a Deus. 

 

15 

“Há uma espécie de conforto na autocondenação. Quando nos 
condenamos, pensamos que ninguém mais tem o direito de fazê-lo”. 

Sobre a estruturação desse pensamento, a única afirmação 
adequada é: 

(A) o segundo período funciona como uma explicação do 
primeiro; 

(B) o termo “Quando” indica uma condição da ação seguinte; 

(C) o pronome “nos” só se refere aos autores da frase; 

(D) o verbo fazer em “fazê-lo” tem o sentido de “produzir algo”; 

(E) o pronome “lo” se refere a “direito”. 

 

16 

“Há uma espécie de conforto na autocondenação. Quando nos 
condenamos, pensamos que ninguém mais tem o direito de fazê-lo”. 

A frase abaixo em que o vocábulo “mais” mostra o mesmo valor 
que na frase acima é: 

(A) A certeza de um castigo é sempre mais intensa que o temor 
de outro mais severo; 

(B) A certeza de um castigo é sempre mais intensa que o temor 
de outro mais severo; 

(C) Quanto mais a pena for rápida e próxima do delito, tanto 
mais justa e útil ela será; 

(D) Não se enforca um homem por ele ter roubado cavalos, mas 
para que cavalos não sejam mais roubados; 

(E) A leitura de um livro mais não modificará a visão que temos 
da Justiça. 
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17 

“O fim das penas não é atormentar, perseguir e afligir um ser 
sensível... Seu fim é apenas impedir que o réu cause novos danos 
aos seus concidadãos e dissuadir os outros de fazerem o 
mesmo”. 

Se quiséssemos nominalizar todas as ações sublinhadas, 
deveríamos trocar os verbos por substantivos; nesse caso, a 
substituição inadequada seria: 

(A) atormentar um ser sensível / atormentação de um ser 
sensível; 

(B) perseguir um ser sensível / perseguição de um ser sensível; 

(C) afligir um ser sensível / aflição de um ser sensível; 

(D) impedir que o réu cause novos danos / impedimento de o réu 
causar novos danos; 

(E) dissuadir os outros / dissuasão dos outros. 

 

18 

“Quanto mais a pena for rápida e próxima do delito, tanto mais 
justa e útil ela será”. 

Nesse pensamento, há uma correlação entre dois termos 
precedidos por “Quanto mais” e “tanto mais”, que são: 

(A) mais rápida e mais próxima do delito; 

(B) mais justa e mais útil; 

(C) mais rápida / mais justa; 

(D) mais rápida e próxima / mais justa e útil; 

(E) mais próxima / mais útil. 

 

19 

O Antigo Testamento traz na frase “Olho por olho, dente por 
dente” uma indicação de como a justiça deve ser feita. 

Essa recomendação defende que: 

(A) o criminoso não deve tardar a receber seu castigo; 

(B) o assassino deve sofrer perda idêntica à causada por ele; 

(C) o causador do mal deve sofrer pena mais cruel do que o 
sofrimento por ele causado; 

(D) a extensão da pena imposta ao criminoso deve ser 
proporcional ao mal por ele causado; 

(E) as penas devem ser cruéis e infalíveis. 

 

20 

“Em minha casa e em todo outro lugar aprende-se apenas com 
quem se ama”; nessa frase, o vocábulo de valor geral “lugar” 
substitui um vocábulo de valor específico “casa”.  

A mesma situação ocorre, respectivamente, com o seguinte par 
de palavras: 

(A) sala / cômodo; 

(B) luz / calor; 

(C) tangerina / mexerica; 

(D) tecnologia / computador; 

(E) líquido / refeição. 

 

21 

A frase abaixo que foi construída exclusivamente por linguagem 
formal é: 

(A) Primeiro a gente enlouquece e depois vê no que dá; 

(B) A vida é curta demais para vivê-la ao lado de um filho da mãe; 

(C) Tem pessoas que discordam de mim e outras, que são 
inteligentes; 

(D) Me deram como castigo uma pena de dez anos; 

(E) Somente o que perdi é meu para sempre. 

 

22 

Algumas frases são construídas tendo por base outras já 
formuladas e conhecidas (intertextualidade); isso só NÃO 
ocorre em: 

(A) Em dentadura dada não se olham os dentes; 

(B) A justiça pode ser cega, mas não devemos fazê-la paralítica; 

(C) Água mole em pedra dura tanto bate até que causa um 
rombo; 

(D) A pressa é inimiga da refeição; 

(E) Para mim, o verdadeiro valor é a prudência. 
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Organização Judiciária do Estado do 
Ceará e Direitos das Pessoas com 
Deficiência 

23 

De acordo com a Lei Estadual nº 16.397/17 do Ceará, que dispõe 
sobre a organização judiciária do Estado, compreendendo a 
estrutura e o funcionamento do Poder Judiciário e de seus 
serviços auxiliares, são requisitos para elevação de comarca de 
entrância intermediária para a final: 

(A) população mínima de 40.000 (quarenta mil) habitantes; 
eleitorado não inferior a 70% (setenta por cento) de sua 
população; e média anual de casos novos, considerado o 
triênio anterior ao da elevação, igual ou superior a 1.200 (um 
mil e duzentos) feitos;  

(B) população mínima de 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 
eleitorado não inferior a 60% (sessenta por cento) de sua 
população; e média anual de casos novos, considerado o 
triênio anterior ao da elevação, igual ou superior a 1.100 (um 
mil e cem) feitos; 

(C) população mínima de 100.000 (cem mil) habitantes; 
eleitorado não inferior a 70% (setenta por cento) de sua 
população; e média anual de casos novos, considerado o 
triênio anterior ao da elevação, igual ou superior a 4.000 
(quatro mil) feitos; 

(D) população mínima de 200.000 (duzentos mil) habitantes e 
eleitorado não inferior a 60% (sessenta por cento) de sua 
população; ou média anual de casos novos, considerado o 
triênio anterior ao da elevação, igual ou superior a 8.000 (oito 
mil) feitos; 

(E) população mínima de 300.000 (trezentos mil) habitantes e 
eleitorado não inferior a 60% (sessenta por cento) de sua 
população; ou média anual de casos novos, considerado o 
triênio anterior ao da elevação, igual ou superior a 10.000 
(dez mil) feitos. 

 

24 

O Ministério Público do Estado do Ceará deflagrou ação penal 
pública incondicionada, mediante o oferecimento de denúncia 
pela prática do crime comum de peculato em desfavor do 
Deputado Estadual João.  

 e acordo com a  ei de Organização  udiciária do Estado do 
Ceará, é competente para processar e julgar, originariamente, o 
feito o: 

(A) Juízo Criminal da comarca onde ocorreu o crime; 

(B) plenário da Assembleia Legislativa; 

(C) Tribunal de Justiça do Ceará; 

(D) Juizado Especial Criminal do Ceará; 

(E) Tribunal de Contas do Ceará. 

 

25 

A Lei de Organização Judiciária do Estado do Ceará dispõe que o 
Tribunal de Justiça é dirigido pelo Presidente, pelo Vice-
Presidente e pelo Corregedor-Geral da Justiça.  

De acordo com o citado diploma legal, é ação própria da 
Corregedoria-Geral da Justiça: 

(A) ordenar a restauração de autos de processos administrativos, 
quando desaparecidos no Tribunal de Justiça; 

(B) avaliar o desempenho dos juízes em estágio probatório para 
o fim de vitaliciamento; 

(C) relatar exceção de suspeição não reconhecida, oposta ao 
Presidente do Tribunal; 

(D) conceder licença e férias ao Presidente do Tribunal e 
autorizar seu afastamento, quando o prazo for superior a 
15 (quinze) dias; 

(E) determinar a remoção, disponibilidade e aposentadoria de 
magistrados, por motivo de interesse público, mediante 
processo administrativo disciplinar. 

 

26 

De acordo com a Lei Estadual nº 16.397/17, na comarca de 
Fortaleza, aos Juízes de Direito das Varas da Fazenda Pública, 
ressalvadas as exceções legais, compete, por distribuição, 
processar e julgar com jurisdição em todo o território do Estado: 

(A) os mandados de segurança contra atos do Governador do 
Estado e demais autoridades estaduais e do Município de 
Fortaleza, ou pessoas naturais ou jurídicas que exerçam 
funções delegadas do Poder Público; 

(B) os mandados de segurança contra atos do Governador, do 
Presidente da Assembleia Legislativa e das demais 
autoridades estaduais, autárquicas ou pessoas naturais ou 
jurídicas que exerçam funções delegadas do Poder Público; 

(C) as causas em que o Estado do Ceará, o Município de 
Fortaleza, as suas respectivas autarquias, fundações e 
empresas públicas, forem interessados, como autores, réus, 
assistentes ou oponentes;  

(D) as causas em que o Estado do Ceará e suas respectivas 
autarquias e fundações forem interessados, como autores, 
réus, assistentes ou oponentes, sendo que causas similares 
referentes a empresas públicas estaduais são de competência 
das Varas Cíveis; 

(E) as causas em que o Estado do Ceará e suas autarquias, 
fundações e empresas públicas forem interessados, como 
autores, réus, assistentes ou oponentes, sendo que causas 
similares referentes ao Município de Fortaleza são de 
competência das Varas Cíveis. 
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27 

Segundo a Lei Estadual nº 16.397/17, os serviços auxiliares da 
justiça são constituídos pelos órgãos que integram os foros 
judicial e extrajudicial.  

Nesse contexto, a Lei de Organização Judiciária do Estado do 
Ceará estabelece que: 

(A) os serviços do foro extrajudicial compreendem as secretarias 
do Tribunal de Justiça, as Diretorias dos Foros e suas 
respectivas unidades, assim como as secretarias de unidades 
judiciárias e juizados; 

(B) o provimento dos cargos de notários e registradores ocorre 
por livre nomeação do Governador do Estado, com prévia 
aprovação pelo Presidente do Tribunal de Justiça, para 
mandato de 2 (dois) anos, prorrogável uma única vez; 

(C) os serviços judiciais, nos quais são lavradas as declarações de 
vontade das partes e executados os atos decorrentes de 
legislação sobre notas e registros públicos, compreendem os 
tabelionatos de notas e os ofícios de registro; 

(D) os direitos, deveres, atribuições, competências e regime 
disciplinar dos notários e registradores são regidos pelas 
normas do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
do Ceará; 

(E) os serviços do foro extrajudicial compreendem serventias 
extrajudiciais notariais e de registro, e são exercidos em 
caráter privado, por delegação do Poder Público, na forma da 
legislação pertinente. 

 

28 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15), ao 
tratar da questão da igualdade e da não discriminação, 
estabelece que:  

(A) a deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, 
inclusive para exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

(B) a pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa; 

(C) a pessoa com deficiência não pode exercer diretamente o 
direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção; 

(D) os profissionais da área de saúde devem promover a 
esterilização compulsória da pessoa com deficiência; 

(E) a deficiência não compromete a plena capacidade civil da 
pessoa, exceto para casar-se e constituir união estável. 

 

29 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência destina-se 
a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.  

De acordo com o citado diploma legal: 

(A) devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia 
assistiva disponíveis para que a pessoa com deficiência tenha 
garantido o acesso à justiça, mas os direitos da pessoa com 
deficiência não serão garantidos por ocasião da aplicação de 
sanções penais; 

(B) está garantido à pessoa com deficiência prioridade no 
atendimento e serviços públicos, exceto quando se tratar de 
questão tributária, como o recebimento de restituição de 
imposto de renda; 

(C) é assegurado à pessoa com deficiência, independentemente 
de possuir meios para prover sua subsistência por si só ou  
por sua família, o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, 
nos termos da lei do Sistema Único de Assistência Social; 

(D) o poder público promoverá a participação da pessoa com 
deficiência, exceto quando institucionalizada, na condução 
das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de 
oportunidades; 

(E) a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 
prioritário, sobretudo com a finalidade de tramitação 
processual e procedimentos judiciais e administrativos em 
que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências. 

 

30 

A  esolução CN  n  230, de 22 de junho de 2016, orienta a 
adequação das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e de 
seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e pela Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência.  

A mencionada resolução estabelece que: 

(A) cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, 
5% (cinco por cento) de servidores, funcionários e 
terceirizados capacitados para o uso e interpretação da 
Libras; 

(B) as edificações públicas, exceto as já existentes, devem 
garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em todas as 
suas dependências e serviços; 

(C) o Poder Judiciário e seus serviços auxiliares podem impor ao 
usuário com deficiência custo anormal, direto ou indireto, 
visando ao amplo acesso a serviço público oferecido; 

(D) os serviços notariais e de registro podem criar óbices ou 
condições diferenciadas à prestação de seus serviços em 
razão de deficiência do solicitante; 

(E) devem ser mantidas, por cada Tribunal, Comissões 
Permanentes de Acessibilidade e Inclusão, cujos membros 
são necessariamente servidores com deficiência. 
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Conhecimentos Específicos 

31 

João, servidor público, preencheu todos os requisitos exigidos 
para o recebimento de determinado benefício pecuniário, mas 
decidiu que iria requerê-lo somente na semana seguinte. Ocorre 
que, no dia anterior àquele em que apresentaria o seu 
requerimento, foi editada a Lei nº XX, que extinguiu o benefício. 

À luz da sistemática constitucional, a edição da Lei nº XX: 

(A) impede que João receba o benefício; 

(B) não impede que João receba o benefício, pois a lei não pode 
prejudicar a coisa julgada; 

(C) não impede que João receba o benefício, pois a lei não pode 
prejudicar o direito adquirido; 

(D) não impede que João receba o benefício, pois a lei não pode 
prejudicar o ato jurídico perfeito; 

(E) somente impedirá que João receba o benefício caso não o 
requeira no dia imediato à promulgação da lei. 

 

32 

Maria, recém-empossada Ministra de Estado, foi informada por um 
assessor próximo que lhe competiria (1) expedir instruções para a 
execução das leis, (2) exercer a coordenação dos órgãos e 
entidades da Administração Indireta e (3) nomear os membros do 
Conselho da República. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar, em relação 
às competências acima descritas, que: 

(A) todas devem ser exercidas pelo Ministro de Estado; 

(B) apenas a referida em (1) não deve ser exercida pelo Ministro 
de Estado, pois é privativa do Presidente da República; 

(C) apenas a referida em (2) não deve ser exercida pelo Ministro 
de Estado, pois é privativa do Presidente da República; 

(D) apenas a referida em (3) não deve ser exercida pelo Ministro 
de Estado, pois é privativa do Presidente da República; 

(E) nenhuma delas deve ser exercida pelo Ministro de Estado, 
pois são privativas do Presidente da República. 

 

33 

Após tomar conhecimento da prática de determinada conduta, 
de grande lesividade social, mas que não era considerada crime 
pela legislação penal, os órgãos competentes da União 
aprovaram a Lei nº XX/2019, dispondo, ainda, que ela se aplicaria 
aos fatos ocorridos nos doze meses anteriores à sua vigência. 

À luz da sistemática constitucional, a Lei nº XX/2019: 

(A) somente será incompatível com a Constituição da República 
de 1988 caso não assegure o perdão judicial àqueles que 
praticaram condutas em momento anterior à sua vigência; 

(B) é incompatível com a Constituição da República de 1988, pois 
somente condutas que configurem crimes inafiançáveis 
podem ser alcançadas por lei posterior mais gravosa; 

(C) é incompatível com a Constituição da República de 1988, pois 
somente poderia retroagir caso se limitasse a ampliar as 
penas dos crimes já existentes; 

(D) é incompatível com a Constituição da República de 1988, pois 
não poderia retroagir para considerar crimes condutas 
anteriores à sua vigência; 

(E) é compatível com a Constituição da República de 1988, pois 
compete à lei indicar as condutas que se enquadram em seus 
comandos. 

 

34 

O Secretário de Finanças do Município Alfa expediu ofício ao 
Presidente do Tribunal de Justiça informando que o setor técnico 
do Poder Executivo concluíra a elaboração da proposta 
orçamentária do próximo exercício financeiro, afeta ao Poder 
Judiciário. Solicitou que fosse informado caso houvesse alguma 
observação a ser feita em relação à proposta antes do seu 
encaminhamento ao Poder Legislativo. 

Considerando a sistemática constitucional, o proceder do Poder 
Executivo é: 

(A) correto, pois somente o Poder Executivo pode encaminhar o 
projeto de lei orçamentária ao Poder Legislativo; 

(B) correto, pois a proposta elaborada pelo Poder Executivo deve 
ser aprovada pelo Judiciário, que a encaminhará ao 
Legislativo; 

(C) incorreto, pois compete ao Tribunal de Justiça elaborar a sua 
proposta orçamentária, observada a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

(D) incorreto, pois compete ao Poder Legislativo aprovar a 
proposta orçamentária que será submetida à apreciação dos 
demais Poderes; 

(E) correto, pois a receita pública é arrecadada pelo Poder 
Executivo, daí decorrendo a sua competência para fixar os 
limites da despesa pública. 

 

35 

A Deputada Federal Joana e o Vereador Pedro, do Município 
Beta, participaram de um “ato de desagravo ao povo brasileiro”, 
na Capital Federal, no qual fizeram severas críticas à atuação de 
alguns órgãos federais, atribuindo, inclusive, a prática de crimes a 
diversos agentes públicos neles lotados. 

Um servidor público federal procurou o seu advogado e solicitou 
orientação sobre a possibilidade de responsabilizar os referidos 
parlamentares por suas declarações. 

À luz da sistemática constitucional, o advogado informou 
corretamente que: 

(A) ambos os parlamentares podem ser responsabilizados, já que 
não possuem qualquer tipo de imunidade; 

(B) apenas a Deputada Federal pode ser responsabilizada, pois 
somente ela atua em Brasília;  

(C) apenas o Vereador pode ser responsabilizado, pois não possui 
imunidade fora do território do Município Beta;  

(D) nenhum dos dois parlamentares pode ser responsabilizado, já 
que ambos possuem imunidade; 

(E) os parlamentares somente podem ser responsabilizados caso 
tenham renunciado à imunidade no início da legislatura. 

 

36 

Determinado tratado internacional de proteção aos direitos 
humanos foi aprovado, em cada Casa do Congresso Nacional, em 
dois turnos de votação, pela unanimidade dos seus membros. 

À luz da sistemática constitucional, o tratado internacional assim 
aprovado ingressará na ordem jurídica interna com a natureza de: 

(A) decreto; 

(B) lei ordinária; 

(C) lei complementar; 

(D) medida provisória; 

(E) emenda constitucional. 
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O Governador do Estado Alfa editou decreto dispondo sobre a 
obrigatoriedade de todos os atos da Secretaria de Estado de 
Finanças serem previamente analisados pelo Ministério Público 
Estadual, que deveria emitir parecer, aprovando-os ou 
rejeitando-os. O objetivo era o de diminuir o quantitativo de 
fraudes praticadas, de modo a proteger o patrimônio público. 

À luz da sistemática constitucional, o referido decreto é: 

(A) válido, pois é compatível com as atribuições constitucionais 
do Ministério Público; 

(B) inválido, pois o Ministério Público não pode realizar a 
consultoria de entidades públicas; 

(C) válido, pois o Ministério Público está subordinado ao Poder 
Executivo, devendo seguir as suas determinações; 

(D) inválido, pois só a lei pode dispor sobre a prestação de 
consultoria, pelo Ministério Público, a entes públicos;  

(E) inválido, pois ao Ministério Público compete apenas 
representar judicialmente o Estado. 

 

38 

Após um golpe de Estado, o líder do movimento armado vitorioso 
solicitou que uma comissão de apoiadores, sob sua orientação, 
elaborasse um projeto de Constituição, o qual foi submetido a 
plebiscito popular, sendo, ao final, aprovado e publicado com 
força normativa. Essa Constituição dispôs que parte de suas 
normas exigiria a observância de um processo legislativo mais 
rigoroso para a sua alteração, com quórum qualificado para a 
iniciativa e a aprovação, enquanto a outra parte poderia ser 
alterada conforme o processo legislativo da lei ordinária. 

Essa Constituição deve ser classificada como:  

(A) outorgada e rígida; 

(B) popular e dogmática; 

(C) bonapartista e flexível; 

(D) cesarista e semirrígida; 

(E) promulgada e analítica. 

 

39 

Pedro, após o trâmite do processo judicial de interdição, teve a 
sua incapacidade civil absoluta reconhecida. Apesar disso, tinha o 
sonho de infância de concorrer ao cargo eletivo de vereador. Por 
tal razão, procurou o seu advogado e perguntou se haveria óbice 
a que se candidatasse nas próximas eleições. 

À luz da sistemática constitucional, o advogado respondeu 
corretamente que Pedro: 

(A) somente poderia concorrer se tivesse autorização expressa 
do seu curador; 

(B) poderia concorrer, pois as instâncias civil e política são 
independentes; 

(C) embora pudesse votar, não poderia concorrer nas eleições, 
pois estava inelegível; 

(D) embora pudesse votar, não poderia concorrer nas eleições, 
pois estava inabilitado; 

(E) não poderia concorrer nas eleições, pois não estava no 
exercício dos seus direitos políticos. 

 

40 

A Câmara Municipal do Município Alfa aprovou em dois turnos de 
votação, com interstício de dez dias, pelo voto de dois terços de 
seus membros, o projeto de lei orgânica que passaria a reger o 
Município. Ato contínuo, a própria Câmara Municipal a 
promulgou. 

À luz da sistemática constitucional, o referido processo legislativo 
está: 

(A) incorreto, pois o Município deve ser regido pela Constituição 
Municipal; 

(B) correto, desde que o Prefeito Municipal aceite sancionar a lei 
após a promulgação; 

(C) correto, pois todas as fases de elaboração da lei orgânica se 
desenvolvem na Câmara Municipal; 

(D) incorreto, pois a lei orgânica deveria ser sancionada pelo 
Prefeito Municipal, que a promulgaria; 

(E) incorreto, pois o Município deve ser regido nos termos da 
Constituição Estadual, não por lei orgânica. 

 

 

41 

A doutrina de Direito Administrativo ensina que, caso vise ao 
interesse público a manutenção de determinado ato 
administrativo, pode ocorrer a correção de um vício sanável do 
ato, mediante a chamada:  

(A) revogação, desde que se trate de ato vinculado e o vício se 
restrinja aos elementos forma ou motivo; 

(B) repristinação, desde que se trate de ato discricionário e o 
vício se restrinja aos elementos motivo ou competência; 

(C) convalidação, desde que não cause prejuízos a terceiros e 
que se trate de vício nos elementos forma ou competência; 

(D) retificação, desde que se trate de ato discricionário com vício 
no elemento motivo e que não cause prejuízos à 
Administração Pública; 

(E) anulação parcial, desde que não cause prejuízos à 
Administração Pública e que se trate de vício nos elementos 
motivo ou forma. 

 

42 

A doutrina de Direito Administrativo divide a atividade do poder 
de polícia em quatro ciclos, sendo o último conhecido como 
sanção de polícia. Tal sanção decorre da aplicação de penalidades 
quando o particular descumpre uma norma imposta pelo poder 
público, como ocorre nas multas e embargos de obras.  

De acordo com a doutrina, esse último momento, chamado de 
sanção de polícia, é:    

(A) indelegável à pessoa jurídica de direito privado, por retratar 
atividade de império; 

(B) indelegável à pessoa jurídica de direito privado, por estar 
ligada ao poder de gestão do Estado; 

(C) delegável à pessoa jurídica de direito privado, por retratar 
atividade de império; 

(D) delegável à pessoa jurídica de direito privado, por estar ligada 
ao poder de gestão do Estado; 

(E) delegável à pessoa jurídica de direito privado, por estar ligada 
aos poderes discricionário e hierárquico do Estado. 
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João foi aprovado em concurso público para o cargo efetivo de 
Analista Financeiro da Secretaria Estadual de Fazenda, obtendo 
classificação dentro do número de vagas oferecidas no edital do 
certame. Ao final do prazo de validade do concurso, por não ter 
sido convocado, João ingressou com medida judicial pleiteando 
sua nomeação e posse.  

De acordo com a atual jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre a matéria, o pleito de João: 

(A) não merece prosperar, pois o candidato aprovado em 
concurso público, ainda que dentro do número de vagas 
ofertadas no edital, possui apenas expectativa de direito à 
nomeação, em razão do princípio da discricionariedade; 

(B) não merece prosperar, pois João deveria ter comprovado que 
foi preterido por outro candidato aprovado fora do número 
de vagas ou que a ordem de classificação do concurso foi 
burlada; 

(C) não merece prosperar, pois João deveria ter comprovado que 
foi preterido em razão da nomeação, a título precário, de 
pessoa contratada sem prévio concurso público para 
desempenhar as mesmas funções de Analista Financeiro; 

(D) merece prosperar, pois João possui direito subjetivo à 
nomeação, cuja necessidade é presumida a partir da previsão 
editalícia do número de vagas, em respeito aos princípios da 
boa-fé e segurança jurídica; 

(E) merece prosperar, pois João possui direito líquido e certo à 
nomeação, cuja necessidade é presumida em relação a todos 
os candidatos aprovados no concurso, inclusive além do 
número de vagas. 

 

44 

O Supremo Tribunal Federal inibe a aplicação de severas sanções 
a entidades federativas por ato de gestão anterior à assunção dos 
deveres públicos do novo gestor, a fim de não dificultar sua 
governabilidade, caso esteja tomando as providências 
necessárias para sanar o prejuízo causado pela gestão anterior.  

De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, trata-se da 
aplicação do princípio da administração pública da: 

(A) impessoalidade diferida das sanções; 

(B) continuidade mitigada do gestor; 

(C) responsabilidade subsidiária do gestor; 

(D) intranscendência subjetiva das sanções; 

(E) segurança jurídica objetiva. 

 

45 

O Estado do Ceará, em razão da superlotação das unidades 
prisionais estaduais, pretende contratar sociedade empresária 
para a ampliação de seus estabelecimentos penais.  

Considerando que está configurada situação de grave e iminente 
risco à segurança pública, a contratação em tela: 

(A) deverá ocorrer necessariamente mediante prévio processo 
de licitação, na modalidade concorrência, em razão da 
natureza da contratação; 

(B) deverá ocorrer necessariamente mediante prévio processo 
de licitação, na modalidade tomada de preços, em razão da 
natureza da contratação; 

(C) deverá ocorrer necessariamente mediante prévio processo 
de licitação, na modalidade aplicável de acordo com o valor 
da contratação; 

(D) poderá ocorrer mediante inexigibilidade de licitação, 
independentemente do valor do contrato, com a devida 
justificativa do preço;   

(E) poderá ocorrer mediante dispensa de licitação, 
independentemente do valor do contrato, com a devida 
justificativa do preço.  

 

46 

Controle da administração pública é o conjunto de mecanismos 
jurídicos e administrativos por meio dos quais o poder público e o 
próprio povo exercem o poder de fiscalização e de revisão da 
atividade administrativa.  

De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, quanto à 
natureza do órgão controlador, o controle pode ser classificado 
como: 

(A) legislativo, que é aquele executado pelo Poder Legislativo, 
com o auxílio da Procuradoria-Geral de Justiça; 

(B) judicial, que é aquele executado pelo Poder Judiciário, que, 
em regra, faz a revisão do mérito administrativo; 

(C) administrativo, que é aquele executado pela própria 
Administração Pública, calcado em seu poder de autotutela; 

(D) externo, que é aquele executado pelo Poder Executivo, com o 
auxílio do Tribunal de Contas; 

(E) externo, que é aquele executado pelo Ministério Público, com 
o auxílio da Controladoria-Geral. 
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João, Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do Ceará, no 
exercício de suas funções, praticou, por negligência, ato ilícito 
que causou dano a Maria, parte em determinado processo 
judicial. Maria buscou atendimento na Defensoria Pública e 
ajuizou ação indenizatória, em cujo curso restou comprovada a 
culpa concorrente entre a particular e o agente público.  

No caso narrado, o pleito de Maria deve ser julgado: 

(A) improcedente, porque a autora da ação concorreu para o 
resultado danoso, fato que exclui a responsabilidade civil 
estatal; 

(B) improcedente, porque o agente público João não agiu de  
forma dolosa ou com má-fé, fato que exclui a 
responsabilidade civil estatal; 

(C) procedente, incidindo a responsabilidade civil objetiva do 
Estado, havendo redução do valor indenizatório a ser pago 
pelo Estado do Ceará, em razão da culpa concorrente; 

(D) procedente, incidindo a responsabilidade civil subjetiva do 
Estado do Ceará, devendo o valor indenizatório ser fixado de 
acordo com o princípio da proporcionalidade; 

(E) procedente, incidindo a responsabilidade civil subjetiva do 
Poder Judiciário do Ceará, devendo o valor indenizatório ser 
fixado de acordo com o princípio da proporcionalidade. 

 

48 

A Lei nº 8.429/92 tipifica os atos considerados de improbidade 
administrativa e determina que, independentemente das sanções 
penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, o 
responsável pelo ato de improbidade está sujeito a diversas 
sanções previstas naquela lei.  

Nesse contexto, as cominações decorrentes da prática de ato de 
improbidade devem ser aplicadas pela autoridade: 

(A) administrativa que presidir o processo administrativo 
disciplinar, levando em consideração o princípio da 
proporcionalidade, a gravidade do fato e o montante do 
prejuízo ao erário; 

(B) judiciária, isolada ou cumulativamente, de acordo com o 
princípio da proporcionalidade, levando em conta a gravidade 
do fato, a extensão do dano causado e o proveito patrimonial 
obtido pelo agente; 

(C) administrativa hierarquicamente acima daquela que presidiu 
o processo administrativo disciplinar, levando em 
consideração o princípio da proporcionalidade, a gravidade 
do fato e o montante do prejuízo ao erário; 

(D) judiciária, e consistem no ressarcimento integral do dano, 
perda da função pública, cassação dos direitos políticos, 
pagamento de multa civil e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais; 

(E) administrativa chefe do Poder Executivo em nível municipal, 
estadual ou federal, de acordo com o caso, levando em 
consideração o princípio da proporcionalidade, a gravidade 
do fato e o montante do prejuízo ao erário. 

 

49 

Maria exerce a função de confiança de Diretora do Departamento 
de Engenharia e Arquitetura de determinado Tribunal de Justiça.  

De acordo com as disposições constitucionais sobre a 
administração pública e os agentes públicos, é correto afirmar 
que Maria: 

(A) é necessariamente servidora pública ocupante de cargo 
efetivo; 

(B) é necessariamente pessoa não concursada ocupante de cargo 
de livre nomeação e exoneração; 

(C) é necessariamente servidora pública ocupante de cargo em 
comissão; 

(D) pode ser pessoa não concursada ocupante de cargo de livre 
nomeação ou servidora ocupante de cargo efetivo; 

(E) pode ser pessoa não concursada ocupante de cargo de livre 
nomeação ou servidora contratada temporariamente. 

 

50 

João, Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, recebeu, para si, a quantia de cem mil reais em dinheiro, a 
título de comissão (propina) de Maria, pessoa que tinha interesse 
direto que podia ser atingido por omissão decorrente das 
atribuições de João. Conforme acordado previamente com Maria, 
João deixou de realizar atos funcionais que viabilizariam a 
penhora em desfavor dela, que figura como executada em 
determinado processo judicial.  

Consoante dispõe a Lei nº 8.429/92:   

(A) João e Maria praticaram ato de improbidade administrativa, o 
primeiro na qualidade de agente público e a segunda como 
particular que concorreu e se beneficiou do ato; 

(B) João e Maria não praticaram ato de improbidade 
administrativa, o primeiro porque não houve prejuízo ao 
erário e a segunda porque não é agente público; 

(C) João praticou ato de improbidade administrativa que atentou 
contra os princípios da administração pública, mas Maria não 
pode responder por ato de improbidade por ser particular; 

(D) João e Maria não praticaram ato de improbidade 
administrativa, ainda que a lei de improbidade também incida 
sobre particulares, porque não houve prejuízo ao erário; 

(E) João e Maria não praticaram ato de improbidade 
administrativa, por ausência de tipicidade na lei de 
improbidade, mas responderão na seara criminal. 

 

 

51 

Tendo transitado em julgado sentença que condenara o réu a 
pagar ao autor determinada soma pecuniária, este requereu, a 
juízo situado em foro diverso do da condenação, o cumprimento 
do julgado.  

Sem que tivesse satisfeito voluntariamente a obrigação, o réu, 
pretendendo arguir a incompetência relativa do foro em que a 
execução foi deflagrada, deve ofertar: 

(A) embargos à execução; 
(B) exceção de incompetência; 
(C) impugnação; 
(D) objeção de pré-executividade; 
(E) contestação. 
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Helena, domiciliada em Fortaleza, recebeu a informação de que 
um imóvel de sua propriedade, situado em Sobral, havia sido 
invadido pelo ex-namorado, Menelau. Apurada a veracidade da 
notícia, Helena propôs ação de reintegração de posse em face do 
invasor, tendo distribuído a sua petição inicial na Comarca de 
Fortaleza.  

Nesse cenário, é correto afirmar que a demanda foi proposta no:  

(A) foro competente; 

(B) foro relativamente incompetente, podendo a sua 
competência ser prorrogada caso a parte ré não suscite o 
vício; 

(C) foro relativamente incompetente, devendo tal vício ser 
reconhecido de ofício pelo juiz;  

(D) foro absolutamente incompetente, podendo a sua 
competência ser prorrogada caso a parte ré não suscite o 
vício; 

(E) foro absolutamente incompetente, devendo tal vício ser 
reconhecido de ofício pelo juiz.  

 

53 

No que se refere à citação, é correto afirmar que: 

(A) é o ato pelo qual o réu e o executado são convocados para 
que ofereçam contestação; 

(B) o comparecimento espontâneo do demandado não supre a 
sua falta, devendo o ato ser ratificado por Oficial de Justiça;  

(C) o ato citatório válido só induzirá à litispendência caso seja 
ordenada por juízo competente; 

(D) transitada em julgado a sentença de improcedência antes da 
citação do réu, este deverá ser comunicado de seu teor;  

(E) o novo Código de Processo Civil aboliu a modalidade citatória 
da hora certa. 

 

54 

Pólux é filho biológico de Zeus, que não figura no assento do 
registro de nascimento daquele. Embora tenha documentos que 
poderiam ser decisivos para a comprovação da filiação, Pólux não 
tem a menor intenção de ajuizar ação de investigação de 
paternidade em face de Zeus. Inconformado com o desinteresse 
de Pólux, Castor, seu irmão, decidiu propor a demanda em nome 
próprio, pleiteando, na petição inicial, a declaração do vínculo de 
parentesco entre Pólux e Zeus. Proferido juízo positivo de 
admissibilidade da ação, Zeus foi validamente citado, não tendo 
ofertado contestação, o que deu azo à decretação de sua revelia.  

Nesse cenário, deve o juiz:  

(A) julgar procedente o pedido; 

(B) julgar improcedente o pedido; 

(C) extinguir o feito sem resolução do mérito; 

(D) determinar que Castor especifique provas; 

(E) anular o processo, a partir da realização da citação. 

 

55 

No curso de determinado processo, a parte autora veio a falecer. 
Cumpridos os requisitos legais, o juiz deferiu a habilitação 
requerida pelo único herdeiro do autor primitivo, ordenando a 
efetivação das anotações cabíveis.  

O fenômeno processual delineado na espécie é:  

(A) substituição processual; 

(B) sucessão processual; 

(C) nomeação à autoria; 

(D) assistência litisconsorcial; 

(E) litisconsórcio passivo superveniente. 

 

56 

Assinale a alternativa pertinente à modalidade de intervenção de 
terceiros classificada como forçada e somente concretizável pela 
iniciativa de quem ocupe o polo passivo da relação processual:  

(A) assistência; 

(B) oposição; 

(C) recurso de terceiro prejudicado; 

(D) denunciação da lide; 

(E) chamamento ao processo. 

 

57 

Vencida e não cumprida determinada obrigação contratual, o 
credor ajuizou ação em que pleiteava a condenação do devedor a 
pagá-la. Depois de contestada a demanda, e encerrada a fase 
instrutória, o juiz reputou configurados os fatos constitutivos do 
direito alegado pelo autor, vindo a acolher a sua pretensão. Além 
do pagamento da obrigação contratual, foi o réu condenado a 
pagar juros moratórios legais, correção monetária e honorários 
de sucumbência, itens que não haviam sido objeto de pedido na 
inicial.  

Nesse quadro, a sentença proferida foi: 

(A) nula, por ultra petita; 

(B) nula, por extra petita;  

(C) nula, por citra petita; 

(D) válida; 

(E) válida, embora o seu excesso deva ser podado pelo tribunal.  

 

58 

Tendo ajuizado uma ação que versa sobre direito real imobiliário, 
o seu autor deixou de apresentar o consentimento do cônjuge, 
que estava hospitalizado e inconsciente.  

Sendo ambos casados pelo regime da comunhão universal de 
bens, deve o juiz: 

(A) proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, não 
sendo exigível a vênia conjugal para a propositura da ação; 

(B) suprir o consentimento faltante, dada a impossibilidade física 
do cônjuge de concedê-lo; 

(C) determinar a suspensão do processo até que o cônjuge possa 
oferecer o consentimento; 

(D) extinguir o feito sem análise do mérito, pois a ausência da 
vênia conjugal inviabiliza o regular exercício do direito de 
ação; 

(E) determinar o encaminhamento do feito ao Ministério Público 
para exercer a curatela especial. 

 



Tribunal de Justiça do Estado do Ceará  FGV – Projetos 

 

Técnico Judiciário - Área Judiciária  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 1н

 

59 

Menor absolutamente incapaz, regularmente representado por 
sua mãe, ajuizou ação em foro relativamente incompetente, o 
que, todavia, deixou de ser arguido pelo réu na primeira 
oportunidade de que dispunha. Todavia, ao ser intimado para 
atuar no feito, o Ministério Público suscitou o vício de 
incompetência, no prazo legal.  

Nesse cenário: 

(A) a incompetência relativa se prorrogará, pois o Ministério 
Público não pode suscitá-la; 

(B) a incompetência relativa pode ser arguida pelo réu a 
qualquer tempo e grau de jurisdição; 

(C) caso a arguição de incompetência relativa seja acolhida, o 
processo deverá ser extinto sem resolução do mérito; 

(D) o juiz da causa pode pronunciar de ofício a incompetência 
relativa, remetendo os autos ao juízo competente; 

(E) a incompetência relativa pode ser arguida pelo Ministério 
Público, nas causas em que atuar. 

 

60 

Proposta ação de execução em face de uma sociedade 
empresária, com base em nota promissória vencida e não paga, o 
exequente requereu, além da citação da pessoa jurídica, a de seu 
sócio majoritário, por entender ser cabível, no caso, a 
desconsideração da personalidade jurídica.  

Nesse contexto, deve o juiz: 

(A) indeferir de plano a petição inicial, diante do descabimento 
do pleito de desconsideração da personalidade jurídica em 
sede de processo de execução fundada em título 
extrajudicial; 

(B) determinar que o exequente emende a petição inicial, a fim 
de que dela conste o requerimento de instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica; 

(C) proceder ao juízo positivo de admissibilidade da demanda 
executiva, determinando a realização da citação requerida, 
caso entenda cabível a desconsideração pleiteada; 

(D) determinar a suspensão do feito até que seja aferida, na via 
processual própria, a solvabilidade da pessoa jurídica 
executada; 

(E) determinar que o exequente emende a petição inicial, a fim 
de nela incluir todos os sócios da pessoa jurídica executada, 
eis que se trata de litisconsórcio passivo necessário. 

 

 

61 

Gabriel, funcionário público do Tribunal de Justiça do Ceará, foi 
vítima de um crime de injúria, sendo a ofensa relacionada ao 
exercício de sua função pública. Optou, porém, por nada fazer em 
desfavor do autor da ofensa. Ocorre que a chefia imediata de 
Gabriel, informada sobre o ocorrido, e revoltada com o 
desrespeito, compareceu à delegacia e narrou o fato para 
autoridade policial, que instaurou procedimento e fixou prazo 
inicial de 20 dias para investigações. Após 19 dias, concluídas as 
investigações, o Delegado se prepara para apresentar relatório 
final. Ao tomar conhecimento dos fatos, Gabriel procura seu 
advogado para assistência jurídica.  

Considerando as informações narradas e o Enunciado 704 da 
Súmula de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (É 
concorrente a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do 
Ministério Público, condicionada à representação do ofendido, 
para a ação penal por crime contra a honra de servidor público 
em razão do exercício de suas funções), o advogado de Gabriel 
deverá esclarecer que: 

(A) a denúncia por parte do Ministério Público depende de 
representação do ofendido, a ser oferecida no prazo de 06 (seis) 
meses a contar do conhecimento da autoria, ainda que o 
inquérito policial possa ser instaurado independentemente da 
manifestação de vontade de Gabriel; 

(B) as investigações em inquérito policial não poderiam ocorrer pelo 
prazo inicial de 20 (vinte) dias, considerando a previsão legislativa 
de que o inquérito deve ter prazo máximo de 10 (dez) dias, 
apenas podendo ser prorrogado por igual prazo; 

(C) o inquérito policial não poderia ter sido instaurado pela 
autoridade policial sem a concordância do ofendido, 
considerando a natureza da ação penal do crime investigado; 

(D) a queixa, caso Gabriel opte por apresentá-la, deverá ser 
oferecida no prazo máximo de 06 (seis) meses a contar da data 
do fato, ainda que outra data seja a do conhecimento da autoria; 

(E) a autoridade policial poderá, entendendo pela ausência de 
materialidade delitiva, arquivar diretamente o inquérito policial. 
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Após concluir investigações, a autoridade policial encaminha 
relatório conclusivo ao Ministério Público, indiciando Jorge pela 
suposta prática do crime de estelionato, crime esse de ação penal 
pública incondicionada. Recebidos os autos, o Promotor de 
Justiça com atribuição se manteve inerte no prazo previsto para 
oferecimento de denúncia. 

Considerando a inércia do Ministério Público e a existência de 
justa causa, o lesado, através de sua defesa técnica, poderá: 

(A) oferecer representação administrativa em desfavor do 
Promotor de Justiça, mas nada poderá fazer em relação ao 
início da ação penal, já que a previsão do Código de Processo 
Penal de ação penal privada subsidiária da pública não foi 
recepcionada pela Constituição da República de 1988, que 
previu que o Ministério Público é o titular das ações penais 
públicas; 

(B) oferecer representação administrativa em desfavor do 
Promotor de Justiça, mas nada poderá fazer em relação ao 
início da ação penal, em razão da natureza de ação penal 
pública incondicionada, já que a queixa subsidiária somente é 
aplicável em ações penais de natureza pública condicionada à 
representação; 

(C) dar início à ação penal privada subsidiária da pública, não 
podendo o Ministério Público fornecer elementos de prova, 
mas caberá ao órgão retomar a ação como parte principal em 
caso de negligência do querelante; 

(D) apresentar queixa, iniciando ação penal privada subsidiária da 
pública, podendo, porém, o Ministério Público repudiar a 
queixa e oferecer denúncia substitutiva; 

(E) apresentar queixa subsidiária da pública, não cabendo mais 
ao Ministério Público realizar qualquer intervenção no 
processo. 

 

63 

Hugo foi vítima de crime de dano simples, tendo ele identificado 
que a autora do fato seria sua ex-namorada Joana. Acreditando 
que a ex-namorada adotou o comportamento em um momento 
de raiva, demonstra seu desinteresse em vê-la processada 
criminalmente. Ocorre que os fatos chegaram ao conhecimento 
da autoridade policial e do Ministério Público. 

Considerando que o crime de dano simples é de ação penal 
privada, se aplica, ao caso, o princípio da: 

(A) indivisibilidade, de modo que Hugo tem obrigação de 
apresentar queixa-crime em desfavor de todos os autores do 
fato, a partir da identificação da autoria; 

(B) disponibilidade, podendo, porém, o Ministério Público 
oferecer denúncia em caso de omissão do ofendido pelo 
prazo de 06 (seis) meses; 

(C) obrigatoriedade, devendo Hugo apresentar queixa-crime em 
desfavor de Joana, sob pena de intervenção do Ministério 
Público; 

(D) disponibilidade, de modo que deve ser reconhecido que 
houve, na hipótese, perempção; 

(E) oportunidade, de modo que cabe a Hugo decidir por 
apresentar ou não queixa-crime em desfavor de Joana. 

 

64 

Alan, funcionário público de determinado Tribunal de Justiça, 
estava sendo investigado, em inquérito policial, pela suposta 
prática dos crimes de associação criminosa e corrupção 
passiva. Decorrido o prazo das investigações, a autoridade 
policial encaminhou os autos ao Poder Judiciário solicitando 
novo prazo para prosseguimento dos atos investigatórios. O 
Ministério Público apenas concordou com o requerimento de 
prorrogação do prazo, não apresentando qualquer outro 
requerimento. O magistrado, por sua vez, ao receber os autos, 
concedeu mais 15 (quinze) dias para investigações e, na 
mesma decisão, decretou a prisão temporária de Alan pelo 
prazo de 05 (cinco) dias, argumentando que a cautelar seria 
imprescindível para as investigações do inquérito policial.  

Alan foi preso temporariamente e mantido separado dos demais 
detentos da unidade penitenciária. Ao final do 4º dia de prisão, a 
autoridade judicial prorrogou por mais 05 (cinco) dias a prisão 
temporária, esclarecendo que os motivos que justificaram a 
decisão permaneciam inalterados, ainda sendo necessária a 
medida drástica para as investigações.  

Procurado pela família do preso, o advogado de Alan deverá 
esclarecer que: 

(A) a prisão temporária foi decretada e prorrogada de 
maneira válida, mas houve ilegalidade na sua execução, 
tendo em vista que os presos temporários não podem ser 
mantidos separados dos demais detentos; 

(B) a prisão temporária não poderia ter sido prorrogada pelo 
prazo de 05 (cinco) dias, já que essa cautelar somente 
tem prazo máximo total de 05 (cinco) dias, que foi o 
período inicialmente fixado; 

(C) a prisão temporária, mesmo que presentes os requisitos 
legais, não poderia ter sido decretada de ofício pela 
autoridade judicial; 

(D) a prisão temporária foi decretada e prorrogada de 
maneira válida, não havendo também qualquer 
ilegalidade em sua execução; 

(E) o crime de associação criminosa não admite a 
decretação da prisão temporária por não estar previsto 
no rol da Lei nº 7.960/89. 
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Mariana, tecnicamente primária e com endereço fixo, foi 
identificada, a partir de câmeras de segurança, como autora de 
um crime de furto simples (Pena: 01 a 04 anos de reclusão e 
multa) em um estabelecimento comercial. O inquérito policial 
com relatório conclusivo, acompanhado da Folha de 
Antecedentes Criminais com apenas uma outra anotação 
referente à ação penal em curso, sem decisão definitiva, foi 
encaminhado ao Poder Judiciário e, posteriormente, ao 
Ministério Público. 

Entendendo que existe risco de reiteração delitiva, já que 
testemunhas indicavam que Mariana, que se encontrava solta, já 
teria praticado delitos semelhantes, no mesmo local, em outras 
ocasiões, poderá o Promotor de Justiça com atribuição requerer 
que seja: 

(A) fixada cautelar alternativa de comparecimento mensal em 
juízo, proibição de contato com as testemunhas, mas não o 
recolhimento domiciliar no período noturno por ausência de 
previsão legal; 

(B) fixada cautelar alternativa de proibição de frequentar, por 
determinado período, o estabelecimento lesado, mas não a 
decretação da prisão preventiva ou temporária; 

(C) fixada a cautelar alternativa de internação provisória, que 
gera detração da pena, mas não a prisão preventiva ou 
temporária; 

(D) decretada a prisão temporária da indiciada; 

(E) decretada a prisão preventiva da indiciada. 

 

66 

A Constituição da República de 1988 trouxe uma série de 
disposições aplicáveis não somente ao Direito Penal, mas 
também ao Direito Processual Penal, em especial buscando impor 
limites ao exercício do direito estatal de punir e garantir uma 
série de direitos ao acusado/preso. 

Sobre o tema, a partir das normas constitucionais, é previsto(a): 

(A) a assistência da família e de advogado ao acusado, logo a 
ausência de advogado durante a elaboração de auto de 
prisão em flagrante, ainda que assegurada essa possibilidade 
e esclarecido tal direito ao preso, gerará a invalidade do 
procedimento; 

(B) o princípio de que ninguém é obrigado a produzir provas 
contra si, de forma que não pode o investigado pela prática 
do crime de conduzir veículo automotor sob influência de 
álcool ser obrigado a realizar exame de etilômetro (teste do 
"bafômetro"); 

(C) o princípio da presunção de inocência, de modo que somente 
cabe decretação de prisão preventiva após sentença 
condenatória, ainda que sem trânsito em julgado; 

(D) o direito ao silêncio, que deve ser aplicado tanto ao acusado 
quanto às testemunhas de defesa e acusação no momento de 
prestarem suas declarações; 

(E) a revogação imediata da prisão ilegal, enquanto a 
desnecessária deverá ser relaxada. 

 

67 

Com base em ofício recebido no cartório da Vara Criminal onde 
exercia suas funções, Luiz deveria separar todos os processos 
de pessoas presas que possivelmente teriam direito à 
substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar. Diante 
disso, separou quatro procedimentos para análise de prisões 
preventivas: no primeiro, Clara encontrava-se presa pelo crime 
de roubo com emprego de arma de fogo e violência real, 
possuindo filho de 12 anos de idade; no segundo, o preso era 
Antônio, senhor de 81 anos de idade respondendo à ação penal 
em que se imputava a prática de três crimes de estelionato; no 
terceiro, João estava preso pelo crime de corrupção, sendo o 
único responsável pelos cuidados de seu filho de 11 anos; no 
quarto, Larissa estava presa como acusada dos crimes de uso de 
documento falso e moeda falsa, possuindo filha de 5 anos, mas 
não era a única responsável pela criança, que também morava 
com o pai.  

Com base nas previsões do Código de Processo Penal, em 
especial dos artigos 318 e 318-A, Luiz deveria separar, pela 
possibilidade, em tese, de ser admitida prisão domiciliar, os 
processos em que figuram como acusados(as): 

(A) Clara, Antônio, João e Larissa; 

(B) Antônio, João e Larissa, apenas; 

(C) Clara e Larissa, apenas; 

(D) Antônio e Larissa, apenas; 

(E) Antônio, apenas. 

 

68 

Francisco, primário e de bons antecedentes, vem a tomar 
conhecimento da existência de procedimento investigatório 
administrativo, presidido por autoridade policial, em que figura 
como indiciado pela suposta prática de crime punido 
exclusivamente com pena de multa. Revoltado com a situação, 
acreditando não ter qualquer relação com o fato criminoso 
investigado e que estaria havendo abuso por parte do Delegado 
de Polícia, apresenta habeas corpus, elaborado por ele próprio, 
sem assistência de advogado, e escrito à mão, em folha de papel 
de caderno, perante o juízo de primeira instância competente, 
figurando como autoridade coatora a autoridade policial.  

Com base nas informações expostas, a medida apresentada por 
Francisco: 

(A) não é admitida, pois somente é prevista quando a autoridade 
coatora for responsável pela prática de ato judicial, mas não 
administrativo; 

(B) é admitida, cabendo à autoridade policial prestar 
informações antes da decisão judicial, não havendo, porém, 
prioridade no julgamento; 

(C) não é admitida, tendo em vista que o delito investigado é 
punido apenas com pena de multa; 

(D) é admitida, devendo a autoridade judicial assegurar 
prioridade no processamento e julgamento; 

(E) não é admitida, diante da inexistência de representação 
jurídica por advogado. 
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José, funcionário público, foi denunciado pela prática do crime de 
peculato após análise pelo Ministério Público de procedimento 
administrativo disciplinar em que foi imposta sanção ao acusado.  

Encaminhados os autos à autoridade judicial para análise da 
inicial acusatória, de acordo com o Código de Processo Penal, é 
correto afirmar que: 

(A) o acusado, após o recebimento da denúncia, será notificado 
para apresentação de resposta preliminar, ocasião em que 
deverá ser apresentado rol de testemunhas de defesa, mas 
não caberá instrução com documentos e justificações; 

(B) o rito comum ordinário, com recebimento da denúncia e 
citação imediata do acusado, deverá ser observado, já que 
não existe previsão legal de procedimento especial para 
crimes próprios praticados por funcionários públicos; 

(C) o oferecimento de denúncia não foi válido, tendo em vista 
que era indispensável a prévia existência de inquérito policial 
para acompanhar a exordial acusatória; 

(D) a análise do recebimento ou não da denúncia somente será 
realizada após notificação do acusado para apresentação de 
defesa preliminar no prazo de 15 (quinze) dias; 

(E) o acusado, considerando a exigência de notificação para 
apresentação de defesa preliminar, no prazo de 10 (dez) dias, 
não precisará ser formalmente citado. 

 

70 

Lauro figura como indiciado em inquérito policial em que se 
investiga a prática do crime de concussão. Intimado a 
comparecer na Delegacia para prestar declarações, fica 
preocupado com as medidas que poderiam ser determinadas 
pela autoridade policial, razão pela qual procura seu advogado.  

Com base nas informações expostas, a defesa técnica de Lauro 
deverá esclarecer que: 

(A) a reprodução simulada dos fatos poderá ser determinada 
pela autoridade policial, não podendo, contudo, ser Lauro 
obrigado a participar contra sua vontade; 

(B) a defesa técnica do indiciado não poderá ter acesso às peças 
de informação constantes do inquérito, ainda que já 
documentadas, em razão do caráter sigiloso do 
procedimento; 

(C) o indiciado e o eventual ofendido, diante do caráter 
inquisitivo do inquérito policial, não poderão requerer a 
realização de diligências durante a fase de investigações; 

(D) o procedimento investigatório, caso venha a ser arquivado 
com base na falta de justa causa, não poderá vir a ser 
desarquivado, ainda que surjam novas provas; 

(E) a autoridade policial, em sendo de interesse das 
investigações, poderá determinar a incomunicabilidade do 
indiciado pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

 

Redação 

Você deve produzir um texto dissertativo-argumentativo, 
sobre o tema abaixo, em língua portuguesa culta, com no 
mínimo 20 (vinte) e no máximo 30 (trinta) linhas. 

 

O economista e escritor Eduardo Giannetti acaba de lançar um 
livro de pequenos textos entre os quais está “O Paradoxo do 
brasileiro”.  este artigo destacamos o seguinte trecho: 

“O paradoxo do brasileiro é o seguinte: Cada um de nós 
isoladamente tem o sentimento e a crença sincera de estar acima 
de tudo isso que aí está. Ninguém aceita, ninguém aguenta mais: 
nenhum de nós pactua com o mar de lama, o deboche e a 
vergonha da nossa vida pública e comunitária. O problema é que, 
ao mesmo tempo, o resultado final de todos nós juntos é 
precisamente tudo isso que aí está! A autoimagem de cada uma 
das partes – a ideia que cada brasileiro gosta de nutrir de si 
mesmo – não bate com a realidade do todo melancólico e 
exasperador chamado Brasil”.  

O que fazer para acabar com essa impossibilidade lógica em que 
se chocam o protesto generalizado de todos e aquilo que somos 
em nossa vida coletiva? 
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